
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI 17/2016 DE 03/02/2016 

Promovente: 

Ver. DALTON SILVANO (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ESTABELECE A PARADA LIVRE APÓS AS 22:00 HORAS DE DESEMBARQUE LIVRE 
NOTURNO DE PASSAGEIROS, NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO POR 
ÔNIBUS NA CIDADE DE SÃO PAULO. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 

PROJETO LEI 	do Vereador Dalton Silvano (DEM) 

PL 

17/2016 

"Estabelece a parada livre após as 22:00 horas de 

desembarque livre noturno de passageiros, 

nos serviços de transporte coletivo por ônibus 

na cidade de São Paulo". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  Os veículos do transporte coletivo por ônibus que operam após 

as 22 (vinte e duas) horas, ficam autorizados a parar fora dos pontos de 

parada estabelecidos, se houver a solicitação do passageiro. 

Parágrafo único. A presente lei refere-se apenas aos pontos de paradas 

e trajetos já estabelecidos. Não podendo haver alterações de itinerários. 

Art. 2° As empresas de transporte coletivo por ônibus ficam obrigadas 

afixar no interior dos ônibus o aviso da presente lei. 

Art. 3 0  As empresas terão o prazo de 180 (cento e,oitenta), dias a partir 

da publicação para se adequarem ao disposto nesta lei. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Art. 40  A inobservância do disposto nesta lei implicará aos infratores as 

seguintes penalidades: 

- Notificação; 

II - Advertência 

III - Multa de 2.000,00 (dois mil reais) 

IV - Na reincidência o dobro da multa imposta, cominada com a 

cassação do alvará de funcionamento. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 6° Este Projeto Lei legislativo entra em vigor na datada sua 

publicação. 

Sala das Sessões, 

DALTON SI VANO 

Vereador 
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Os motoristas e cobradores se sentem desautorizados a deixa 

passageiros fora das paradas: "Tem locais em que as paradas d 
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Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo garantir uma maior 

segurança aos passageiros 

Durante a noite e madrugada, os metros que separam a parada de 

ônibus da casa do passageiro podem ser determinantes para a 

abordagem de um assaltante. Para dar segurança aos passageiros 

das linhas noturnas. 

Assim sendo, este projeto lei tem objetivo da Parada Segura, e quer 

autorizar motoristas a desembarcarem passageiros no ponto 

desejado fora da parada, sem alterar o itinerário previsto. 

As linhas que circulam das 22h às 6h passariam a ter um modelo 

• operacional semelhante ao das lotações, em que os motoristas não 

desviam das rotas, mas param no ponto da via desejado pelo 

passageiro. 

Segundo os condutores, esse pedido tem sido feito principalmente 

pelas mulheres, idosos e estudantes, sendo que os condutores não 

tem a autorização e orientação de realizarem este procedimento 

durante a noite e a madrugada.. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
ônibus são bem longe de casa e as pessoas têm que trilhar caminhos 

no escuro. Isso com certeza cria a situação favorável para o assalto". 

Desta forma, tal proposítura tem por objetivo, especifico a proteção 

dos passageiros no transporte coletivo de ônibus. Assim sendo, conto 

com o apoio dos nobres vereadores, pedindo o seu apoio e sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, 

DA TON 	ANO 

Vereador • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO AUL° 
Papel para informação rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-PL 17 de 2016,  	/ 	 (a) 	 016? 	 

As:- ,,  • • 	FivrÈlr 

406. 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:  
-- • 	((Mb 

emiti Just. e Loa. Parti" 

aclehintatrAvi n  peibtreek  

Irrifek., Wooptp., Au. R..-"el 	ti,. 	i ire, c entrou, , 	, 

Intlançãe ê eirçntnerrilo 

.....„, 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

O looL41,6 

Antoni 50s - -leari 

Supervisor 	Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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FC—AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Folh4 
Proc. N° 

Leonardo 	Bispo RF 11.441 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0017/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Mobilidade Urbana; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução; 

-Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município às pessoas com deficiência física 
e/ou mental, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.992, de 16 de janeiro de 1996, que dispensa a parada dos ônibus 
urbanos nos pontos normais de embarque e desembarque de passageiros (pontos de 
ônibus), para o desembarque de pessoas com deficiência física; 

- Lei Municipal n° 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus); 

- Lei Municipal n°15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas a 
garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço 
prestado, e dá outras providências; 

- PL 0006/2016, que assegura o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 
(pontos de ônibus) às mulheres, e dá outras providências; 

- PL 0352/2015, que assegura aos usuários de ônibus integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham 
dificuldade de locomoção, o direito de embarque pela mesma porta em que se der o 
embarque no veículo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Vale salientar que a diferença entre o presente PL 0017/16 e o PL 0006/16 é o fato de 
que o PL 0006/16 está voltado apenas às mulheres, enquanto que o presente PL 
0017/16 é válido para todos os usuários do Sistema de Transporte Público Coletivo de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0017/1 6 — pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 
Proc. 

Leonardo F. M. Bisp 
RF 11. 

irr 

PROCURADORIA 

Passageiros. Desta feita, não se aplica a disposição prevista no art. 212, IV, do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 18 de fevereiro de 2016. 

Christiana amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL0017/16 — pesquisa 
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1 1t02..2016 	 L12587 
Folha 
Proc. N° 

Presidência da Repúblic onardo F. M. Bispo 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 
Decretos-Leis n 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de 
maio de 1943, e das Leis n22  5.917, de 10 de 
setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art. 
22_e no §2-2  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Município. 

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

RF 11_44, 

http://www.planalto.gov.bricavil_03/_ato2011-2014/2012/1e1/112587.htm 	 1/10 M
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11/02(2016 	 L12587 

a) público; 

b) privado. 

§ 3-g São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusv metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção 1 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nconal de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, por 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/1e1/112587.htm 
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I - acessibilidade universal; 	 Folha  
Proc. N° 

II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômica 

- equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

✓ - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

✓ - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

✓ - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPITULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor 
municipal, regional e metropolitano; 

eonar • M. Bispo Ri 
RF 11 441 

http://www.planaito  gov.br/ccivil_03/_ato2011-201412012flei/112587.htm 	 3'10 M
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IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 
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II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e rodutivie a. e s - -amue 
Proc.  

Folha 

aos usuários; e 	 Leonardo F. M. Bispo ibein 
Fir ij 

III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme par 
indicador definido em contrato. 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 
financeiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

Art. 12. Os sei:viços públicas de transporte individual de passageiros, pfestados sob permiscão, deverão 
ser organizados, disciplinados c fiscalizaeloc pelo podcr pálalice municipal, cem base nos requisitos mínimos de 
segurança, dc conforto, dc higiene, dc qualicdc dos serviço:, e --ele fixação prévia dos valores máximos das 
tarifas a serem cobradas. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redacão dada pela Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. ,( Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído 
pela Lei n° 12.865, de 20131 

Art. 12-B. Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) das vagas para 
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condutores com deficiência. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Para concorrer às vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com deficiência 
deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veículo utilizado: (Incluído pela Lei n° 13.146, de 20151 
(Vigência)  

I - ser de sua propriedade e por ele conduzido; e (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

II - estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência) 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecida no caput deste artigo, as 
remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015)  
(Vigência)  

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
entes federativos. 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis ri c:  8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6 2  da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis ri c:  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
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Lei; 	 Proc. N° 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenv6ffi litriFelktt 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Fecal  
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 
interestadual de caráter urbano. 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Municípios e Estados em áreas 
conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de mobilidade 
urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros 
países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o ,$ 3° do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
dige transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 
'convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 

suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPITULO V 
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DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

' Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte não 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

I - os serviços de transporte público coletivo; 
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II - a circulação viária; 

Leonardo F. M. Bispo 
IV 	 PP - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 	 11_44  

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de fi nanciamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo 
não superior a 10 (dez) anos. 

§ 1-2' Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 2-2  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 4-2  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros 
e às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
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1102,2016 	 Câmara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Leonardo F. M. Bispo 
RF 1t441 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autonzaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviáno - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 11/02/2016 16:24:15.

 fls. 21



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatóno; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10 - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
1) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
3) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento natatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subsequentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os pnncípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplerriento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
g 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidos em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidos no procedimento licitatono que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
g 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
g 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5° - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas cientifico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transpor -te Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Ementa: Dispensa a parada dos onibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiencia fisica 

Projeto: Projeto de Lei No 360/1995 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 

[ Back 

Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
PF 11 el4 
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Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. M. Bisp 
pe 11 d41 

LEI N. 11.992 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos normais de parada de embarque e 
desembarque de passageiros para desembarque de portadores de deficiência física. 

(Projeto de Lei n. 360/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os ônibus coletivos urbanos do Município de São Paulo não precisarão, para 
desembarque de passageiros portadores de deficiência física, obedecer às paradas 
obrigatórias dos pontos, preestabelecidas. 

Art. 2° Os ônibus poderão parar, para desembarque de passageiros nos locais 
indicados por estes, desde que respeitado o itinerário original da linha. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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11,02/2i.i16 	 Câmara Municipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15914  

Total de referências 1 

Leonardo F. M. Bispo 
PP' 11 ti.A1 

 

    

1/1 
Titulo: LEI No 15.914 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Assegura aos usuános do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida 
o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 73/2013 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Vespoli 

[ Back ] 
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Folha 	 23r( 
Proc. N°  (9-7 - 	-4 //c- 1/4-)  

Leonardo F. M. Bis 
RF 11,14 PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 2 

LEI No 15.914, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 73/13, do Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
Assegura aos usuários do transporte coletivo municipal com deficiência e 
mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias 
(pontos de ônibus), e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica assegurado aos usuários do transporte coletivo municipal com 
deficiência e mobilidade reduzida o direito de desembarque entre as paradas 
obrigatórias (pontos de ônibus), desde que respeitado o itinerário da linha e as 
exigências do Código Nacional de Trânsito. 
Parágrafo único. O direito de desembarque entre as paradas obrigatórias, 
estabelecido na presente lei, não se aplica aos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema Público de Transporte, devendo, nestas vias, o desembarque ser feito 
exclusivamente nas paradas obrigatórias e estações. 
Art. 2° Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pelo 
usuário, deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 
Art. 3° O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios 
de comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida, assegurado na presente lei. 
Art. 4° A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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1i.u2.2016 	 Câmara Municipal de Sac.) Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15962 

Total de referências : 1 

Leonardo F. M. 
DÇ 11 

1/1 
Título: LEI No 15.962 10/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que 
integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com 
vistas a garantir que seus usuários tenham acesso às informações pertinentes ao serviço 
prestado, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 11/2010 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli; Antonio Goulart; Flonano Pesaro; Marta Costa 
Legislação explicativa: Decreto no 55.673/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°  CF7 - f  

Leonardo F. M. Bispo 	eu-c 
PF 11 .44 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.962, DE 10 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 11/10, dos Vereadores Mara Gabrilli - PSDB, Goulart - PSD, 
Floriano Pesaro - PSDB e Marta Costa - PSD) 

Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de 
abrigos e pontos de parada que integram o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da cidade de São Paulo com vistas 
a garantir que seus usuários tenham acesso às informações 
pertinentes ao serviço prestado, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  O Poder Público, na implantação de abrigos e pontos de parada que integram o 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, pautar-se-á 
pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a cada uma das linhas. 

Art. 2° O disposto no art. 1° terá por objetivo a orientação dos usuários do sistema no 
que se refere a: 

I - nomes, números e categoria das linhas; 

II - intervalos, frequência e integração de linhas e modais; 

III - a origem e o destino; 

IV - principais artérias percorridas no itinerário; 

V - outras informações sobre o serviço de transporte, o local da parada e seu entorno. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" se aplica aos pontos terminais, secundários - 
final em bairros e de passagem - no trajeto do itinerário. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2014. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/01/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma,sisite o site www.camara.sp.cov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.962 de 10/01/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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eirr 

Folha 
Proc. N° .e'r) 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00006/2016 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Assegura o direito de desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus) 
às mulheres, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1° Os condutores de veículos utilizados para a prestação do serviço de transporte 
coletivo urbano, após as 22 horas, devem possibilitar o desembarque de mulheres em qualquer 
local onde seja permitido o estacionamento, no trajeto regular da respectiva linha, ainda que 
nele não haja ponto de parada regulamentado. 

Art. 2° Na impossibilidade de parada para desembarque no local indicado pela usuária, 
deverá ser observado pelo condutor o local mais próximo ao indicado. 

Art. 30  O Poder Executivo deverá promover campanha de esclarecimento nos meios de 
comunicação social divulgando amplamente ao público o direito das mulheres, assegurado na 
presente lei. 

Art. 40  A presente lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões... Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/02/2016, p. 100 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara.sp cov br. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bis 
PP 11, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

.SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00352/2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 

"Assegura aos usuários de ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, que tenham dificuldade de locomoção, o 
direito de embarque pela mesma porta em que se der o embarque no veículo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado aos usuários de ônibus integrantes do sistema público de 
transporte coletivo municipal que tenham dificuldades de locomoção, ainda que transitória, que 
tornem impossível ou muito custosa a passagem pela roleta, a utilização da mesma porta para 
entrar e sair do veículo, a ser indicada pelo condutor conforme o caso. 

Art. 2° O disposto nesta Lei não implica em isenção ou gratuidade da tarifa. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da Lei correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento v se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/0812015, p. 81 

Para informações sobre este projeto, visite o site wwvv.camara.sp.gov.br.  
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Darrillo Nunes da Silva 
R 	.313 

o L iwir 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p1017-16 

PARECER l 
656/2016 	

)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0017/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 

possibilitar que os passageiros dos veículos de transporte coletivo público de passageiros 

possam desembarcar fora do ponto regular de parada após as vinte e duas horas. 

De acordo com a proposta, os condutores de veículos utilizados para a prestação do serviço 

de transporte coletivo urbano deverão, após as vinte e duas horas, possibilitar o 

desembarque do passageiro no local solicitado, ainda que não o de parada regular, desde 

• que seja mantido o trajeto regular da respectiva linha. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir maior segurança aos passageiros uma vez 

que durante a noite e madrugada alguns metros podem ser determinantes para a 

abordagem de um assaltante. Assim, as linhas que circulam nestes horários passariam a ter 

um modelo operacional semelhante ao das chamadas "lotações". 

Sob o aspecto jurídico, não há óbice à tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, tendo em vista que 

se trata de matéria de interesse local. Com  efeito, a proposta se insere no âmbito da 

competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra 

seu fundamento, dentre outros, nos incisos I e V do art. 30 da Constituição da República 

• 	Federativa do Brasil, no inciso I do art. 13 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Cumpre observar que a propositura não regulamenta questões atinentes a trânsito e 

transporte, mas dispõe sobre a prestação do serviço público de transporte coletivo de 

passageiros, inserindo-se no âmbito da competência legislativa municipal nos termos do art. 

30, inciso V e art. 172 da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse sentido, já pacificou o Supremo Tribunal Federal (ADIn n° 845. Relator Min. Eros Grau, DJ 

7-3-08): 

A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de 
competência entre os entes federados, que os assuntos de interesse local 
competem aos Municípios. Competência residual dos Estados-membros - 
matérias que não lhes foram vedadas pela Constituição, nem estiverem 
contidas entre as competências da União ou dos Municípios. A competência 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foiha 
Proc. N° 

Danillo Nunes da Silva 
RF. .313 

p1017-16 

para organizar serviços públicos de interesse local é municipal, entre os 
quais o de transporte coletivo.  (grifamos) 

Fixada a competência municipal para dispor acerca do serviço de transporte coletivo, 

cumpre observar que a propositura — na sua essência - não incide em vício de iniciativa 

porque não dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 

públicos, matérias cuja iniciativa a Lei Orgânica atribui privativamente ao Executivo, nos 

termos dos artigos 69, inciso IX e 172, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Isso porque não altera a forma da prestação do serviço, na medida em que não interfere nas 

• linhas e horários nas quais o serviço será prestado, mas apenas objetiva possibilitar uma 

maior flexibilização dos pontos de desembarque, nos horários que especifica, com a 

finalidade de garantir uma maior segurança de seus usuários. 

Nesse aspecto cabe observar que a propositura vai ao encontro do art. 3° da Lei n° 

13.241/01, segundo o qual são diretrizes a serem observadas pelo Poder Público para a 

consecução das competências previstas no art. 172 da Lei Orgânica, a boa qualidade do 

serviço, o conforto e a segurança. 

Nesse sentido, necessário se faz citar a seguinte decisão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, assim ementada: 

• 	AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE MUNICÍPIO DE 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO LEI MUNICIPAL N° 11.526, QUE 

ESTABELECE NORMA PARA O EMBARQUE/DESEMBARQUE DE 

PESSOAS DO SEXO FEMININO, EM PERÍODO NOTURNO - NÃO 

EXISTÊNCIA DE RESERVA DO PODER EXECUTIVO PARA SUA 

INICIATIVA PREVISÃO LEGAL QUE NÃO REPRESENTA 

QUALQUER AUMENTO DE DESPESA , VEZ QUE A 

FISCALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES EXERCIDAS POR 

PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS INSERE-SE NO 

PODER-DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - 	AÇÃO 

IMPROCEDENTE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.nov br 
p10017-16. BS 
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Folha 
Proc. N° 

Danillo 
R.. 

es da Silv .,. 
1.313 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1017-16 

(Relator(a): Neves Amorim; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 

Órgão Especial; Data do julgamento: 12/11/2014; Data de registro: 

17/11/2014) 

Ainda sobre a matéria, destaque-se a decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida no 

bojo do RE n° 573040-SP, relatado pelo Ministro Dias Toffoli, na qual restou consignado o 

quanto segue: 

(...) E tampouco há que se falar em vício de iniciativa quanto à origem 

dessas leis, pois nenhuma delas interfere na administração pública 

municipal, pois se limitam, respectivamente, a disciplinar a concessão de 

identificação aos portadores de gratuidade legal para uso de meio de 

transporte público e a permitir que coletivos parem em locais diversos 

dos demarcados, para desembarque de passageiros portadores de 

deficiência. Ora, tais diplomas legais em nada interferem com a 

administração pública, concernente ao transporte coletivo de passageiros, 

no âmbito do município de Mogi Guaçu, pois não impõem obrigações ao 

Chefe do Poder Executivo Municipal sobre o tema, tampouco disciplinam, 

de forma diversa à anteriormente existente, a forma de prestação desse 

serviço público, naquela cidade. (...) (grifo nosso) 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 

§ 3°, V e XII, da Lei Orgânica do Município. 

Cabe observar ainda que a propositura é semelhante ao disposto pelo PL 0006/16 que o 

precede. No entanto, como referido PL 0006/16 volta-se apenas às mulheres, ao passo que 

o presente PL 0017/16 institui norma que visa abranger todos os usuários do Sistema de 

Transporte Público Coletivo de Passageiros, não se aplica a disposição prevista no art. 212, 

IV, do Regimento Interno, como bem anotado pelo Setor de Pesquisa, Assessoria e Análise 

Prévia desta Casa. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o presente projeto 

de lei à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 

1998, bem como para utilizar a nomenclatura prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 

de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p1017-16 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e ainda para suprimir sanção de cassação 

do alvará de funcionamento que não se aplica à espécie. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0017/16. 

Dispõe sobre a faculdade de desembarque dos 

passageiros usuários do Sistema de Transporte Coletivo 

Público de Passageiros fora dos pontos de parada após 

as 22:00 horas (vinte e duas), e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os veículos utilizados para a prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público de 

Passageiros devem possibilitar, após as 22 (vinte e duas) horas, o desembarque de 

passageiros em locais fora dos pontos de parada estabelecidos, desde que haja solicitação 

do passageiro e o trajeto esteja regularmente previsto nas respectivas linhas do Serviço. 

Art. 20  As empresas que atuam no Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros 

ficam obrigadas afixar no interior dos veículos cartaz enunciando o conteúdo desta lei. 

Art. 3° A partir da publicação desta lei, as empresas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) 

dias para se adequarem às suas disposições. 

Art. 40  A inobservância do disposto nesta lei implicará aos infratores as seguintes 

penalidades: 

I — notificação; 

II — advertência; 

III — multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente 

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.CIOV.br  
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SAO PAULO 

Danillo Nu 	da Silva ' 
RF. 1 13 

Folha 
Proc. N 

ARI fRIEDENBACH 

NTE LOPES 

EDUARDO UMA 

MÁ NETO 

p1017-16 

Brasileiro de Geografia e Estatística. - IBGE, acumulada no exercício, anterior, sendo que, 

no caso de extinção deste índice, será do poder aquisitivo da moeda 

Art. 5° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	 rticipativa, em ,2_?,(Li2o 

AL 

ARSELINO TATTO 

DAVID SOARES 

GIL 	TO NATALINI 

SANDRA TADEU 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAO 

SUPEl!.\ilSÀO DE ARQUI , ' ,-  GERAL 
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Arquivado (. . 1;1202/2d 	 
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termos do arrig 275 do Regimento Interna 
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Ela 	 SGP-12 
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CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo - 

RF: 11.328 )07v  
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

RDS 

279/2017 

     

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

D4¼LTOrISILVANO 
Vice 1_1 er da Bancada do DEM 

MILTON LEITE 
Líder da Bancada do DEM 
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M CIRO SOL PAVAN MONTAUT scq. irro ciS 

Técnico Administrativo Leiv teve 
RF: 11.329 / 

DALTON SILVANO PL 144 2012 INSTITUI O Pf(OGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIA 

DALTON SILVANO PI 167 , 2012 INSTITUI .PROGRAMA SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIAR 

DALTON SILVANO PL 186 2012 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S. 

DALTON SILVANO pl. .. 222 2012 DIRÕEÁ OBRIGA1DRI,EPADgPA,  PREFEITURA DA  CIDADE DE S. 

DALTON SILVANO PL 228 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BULA EM FORMATO El 

DALTON SILVANO - P1 232 " 120124:ALTERArAda*19,14485 bE,i19,PE,-.00 pÉ 2007, COM A-FIFU 
.DALTON SILVANO PL 256 	2012 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE! 

DALTON SILVANO PL - 	-1271.-  201t DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE PEÂII2AÇÃO. DE SHOWS MUSIi 

DALTON SILVANO PL 347 2012 DISPÕE SOBRE O VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA> 

DALTON SILVANO . PL - 	348 -2012.,DISPÕE SOPRE A CONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR EMPRESAS 

DALTON SILVANO PI 584 2013 ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 22 E 32 DA LEI N2 13.944 DE 

DALTON SILVANO PL - 	257 , 2014 DISPÕE SOPRE A OBBIGATORtEDADE. DOS -INSTITUTOS DE LONC 

DALTON SILVANO PL 343 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS 

DALTON SILVANO PL 85 :2015 DISPÕE SOPRE A INSTALAÇÃO E CRIÁS:DE'ATENDIMENTOS I 

DALTON SILVANO PL 109 2015 DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI N2 16.097 D 

DALTON SILVANO PI . 115 2015 DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTR 

DALTON SILVANO PL 335 2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DEI 

DALTON SILVANO PL -- -7' jj 	., 2016 ESTABEECE.A pARAnktisiBÉÁpOs Als‘22:00`ÉORAS DE DESEN 

DALTON SILVANO PL 36 2016 CRIA O PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 

DALTON SILVANO PL 39 2016 DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS Pi 

DALTON SILVANO PL 40 2016 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS C 

DALTON SILVA:kir) PI. -- . 252 2016:DISPÕES013RE A OBRIGATORIEDADE DÓS RESTAURANTES LAN 

DALTON SILVANO PL 473 2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA O LOGRADOURO PÚBLI 

DALTON SILVANO PR 16 2003-  ',"ALTERA A REDÀÇÀO DO PARÁGRAFO 2. DO ART. 91 -DA RESO- 
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14/03/2017 

CALEARI 
trole do Processo Legislativo 

SGP.22 

do processo n° ...   de 20  / 	/4 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

/ta)  ...CIRO.SOL.PAVAlt 910h:TAU 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE )4 A PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha 	 ae 

Processo non?.  CAISARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 017/2016 

PAR 	
Ana Lúcia de Oliveira Sy 

RF. 100.823. SGP 
PARECER 	425/2017 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°017/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que 

estabelece que os ônibus poderão parar fora dos pontos de parada estabelecidos 

para a linha, sem alterações em seu itinerário, no período noturno, a partir das 22h, 

a pedido do passageiro ou passageira. 

Em sua justificativa, o nobre proponente afirma que "durante a noite e 

madrugada, os metros que separam a parada de ônibus da casa do passageiro 

podem ser determinantes para a abordagem de um assaltante". Além disso, 

assevera que o objetivo do Projeto é proporcionar proteção aos passageiros e 

autorizar os condutores a pararem fora dos pontos. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto na forma de um Substitutivo para adequar 

o PL à melhor técnica legislativa, à nomenclatura "Sistema de Transporte Coletivo 

Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo" (Lei 13.241/2001) e para suprimir 

o inciso IV que tratava de sanção de cassação do Alvará de Funcionamento, sanção 

esta que não se aplica ao caso. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 

consignamos parecer favorável e consideramos que o Projeto deva prosseguir pela 

relevância para o interesse público, uma vez que a segurança que se encontra ao 

andar de madrugada nas ruas das grandes cidades de alguns países como Holanda, 

Hungria e Japão (só para citar alguns exemplos), não a vivenciamos nas ruas do 

Brasil. 

No entanto, sugerimos Substitutivo, nos termos a seguir, para que seja 

definido um período para o desembarque livre noturno (não somente o horário 

inicial), que seja válido das 22h (vinte e duas horas) às 6h (seis horas) da manhã, e 

para excluir do PL os corredores exclusivos de ônibus localizados á esquerda, por 

uma questão de segurança para o(a) usuário(a): 
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Folha n° 	  

Processo OP • fl. iC  

Afta Lúcia de Oliveira Sot# 
RF. 100.823 SGP- 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 017/2016 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO 
DE LEI N°017/2016 

Dispõe sobre a faculdade de desembarque dos 
passageiros usuários do Sistema de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros fora dos pontos de 
parada no período a partir das 22h até às 6h, e dá 
outras providências. 

Art. 1° Os veículos utilizados para a prestação do Serviço de Transporte Coletivo 

Público de Passageiros devem possibilitar, após às 22 (vinte e duas) horas e até às 6 (seis) 

horas, o desembarque de passageiros em locais fora dos pontos de parada estabelecidos, 

desde que haja solicitação do passageiro e o trajeto esteja regularmente previsto nas 

respectivas linhas do Serviço. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos corredores exclusivos de 

ônibus localizados à esquerda, por questões de segurança no desembarque. 

Art. 2° As empresas que atuam no Serviço de Transporte Coletivo Público de 

Passageiros ficam obrigadas a afixar no interior dos veículos cartaz enunciando o conteúdo 

desta lei. 

Art. 3° A partir da publicação desta lei, as empresas terão o prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para se adequarem as suas disposições. 

Art. 4° A inobservância do disposto nesta lei implicará aos infratores às seguintes 

penalidades: 

I - notificação; 

II - advertência; 

III - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
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Folha n''.,, 

Processo reei - l' 4. (G 

Ana Lúcia de Oliveira See' 
RF. 100.823 • SGP-5-2- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 017/2016 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação acumulada no período anterior do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 

IBGE, ou índice que vier a substituí-lo. 

Art. 5° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0. (05 ) a o 

rt LLAJIVI 

425/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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RICARDO TEIXEIRA 

E LOPES 
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SENIVA 
PRE IDE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no  ---3 q 	
do Proc, 

No(at 	 d si  
Hugo Zano 
RF. 11.39 	12 

PARECER N° Q((Pak DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N° 17/16 

O presente projeto, de autoria do Vereador Dalton Silvano, autorizar os veículos do 
transporte coletivo por ônibus que operam após as 22:00 h a parar fora dos pontos de parada 
estabelecidos, se houver solicitação do passageiro. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se resguardar a segurança dos passageiros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequa-la à melhor técnica legislativa e retirar do texto a cassação 
do alvará de funcionamento, que não se aplica ao caso em tela. 

A Comissão de Administração Pública também apresentou substitutivo à 
propositura, visando definir que o desembarque fora dos pontos de parada estabelecidos será feito 
no horário das 22:00 h às 06:00 h, e para excluir da proposta os corredores exclusivos de ônibus 
localizados à esquerda, por um questão de segurança para os usuários. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

• 	Gastronomia, em 	? I \tii 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
wAnnt.camara.sp.gov ,br 
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